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O

PROJETO DE 

LEI DE 

DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS

Marcos Legais



Constituição Federal

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.



Lei Orgânica

Município de São Luís
Art. 118. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.



Lei Complementar Nº 101/2000 - LRF

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o 
disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e:

I - disporá também sobre:

• Equilíbrio Fiscal

• Limitação de Empenho

• Avaliação dos Resultados dos Programas

• Transferências de recursos a entidades públicas e 
privadas

• Anexos: Metas Fiscais e Riscos Fiscais



Encaminhamento do PLDO 2025

O Projeto de Lei de Diretrizes orçamentárias será 
encaminhado ao poder Legislativo até 15 de abril

Art. 35, §2º, inciso II: projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
será encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento 
do exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento do primeiro período da sessão legislativa;

CF/88-ADCT 





Objeto

O

PROJETO DE 

LEI DE 

DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS



Dispor sobre as Diretrizes 
para a Elaboração e Execução 
da Lei Orçamentária de 2025 
e dá outras providências. 

A Lei de 

Diretrizes 

Orçamentárias 

LDO 2025

Objeto 



Objetivo

O

PROJETO DE 

LEI DE 

DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS



Programação 
Orçamentária
das Ações

LOAPPA

Diretrizes
Objetivos
Metas

LDO

Metas
Prioridades

Programas
Ações

12



2. Aspectos

Metodológicos

do Projeto



Fatores Macroeconômicos de Cálculo

PIB IPCA



Indicadores Macroeconômicos

Fonte: Boletim Focus – 01 de março de 2024



Indicadores Macroeconômicos

Fonte: Boletim Focus – 11 de outubro de 2024



Evolução do Cenário 

MACROECONÔMICO

2024



Evolução do Cenário 

MACROECONÔMICO

2025



Cenário das Principais Receitas

PrópriasTransferidas



Receitas 

Transferidas 



Receitas 

Transferidas 



Receitas 

Próprias



Receitas 

Próprias



Pontos Relevantes



Encaminhamento do 

Projeto PLOA 2025

O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao 
poder Legislativo até 31 de agosto e deve ser apreciado 
até 31 de dezembro

Art. 35, §2º, inciso III: o projeto de lei orçamentária da União 
será encaminhado até quatro meses antes do encerramento do 
exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento 
da sessão legislativa.



Fontes/Destinação de Recursos

Art. 6º

§ 6º Na codificação das fontes de recursos, deverá ser utilizado o código 
de classificação estabelecido pela Portaria nº 710, de 25 de fevereiro de 
2021, da Secretaria de Tesouro Nacional e suas atualizações, que 
estabelece a classificação das fontes ou destinações de recursos a ser 
utilizada por Estados, Distrito Federal e Municípios 



Emendas Impositivas

Art. 11

Fica assegurada a apresentação de emendas parlamentares impositivas 
ao projeto de lei orçamentária anual, no limite estabelecido pelo art. 
166, § 9º da Constituição Federal e art. 120, § 9º da Lei Orgânica 
Municipal, sendo que metade desse percentual será destinado a ações e 
serviços públicos de saúde.



Exceções à regra de 

contingenciamento

Art. 18

Fica estabelecido que, havendo contingenciamento por parte do Poder 
Executivo Municipal na execução da Lei Orçamentária de 2025, os 
valores destinados às políticas da Família, da Criança, do Adolescente, do 
Idoso, da Pessoa com Deficiência, Antidrogas e da Assistência Social não 
serão contingenciados.



Execução provisória

Art. 30

Se o projeto de Lei Orçamentária 2025 não for sancionado pelo 
Prefeito do Município até 31 de dezembro de 2024, a programação 
dele constante poderá ser executada até o limite de 1/12 (um doze 
avos) da proposta remetida à Câmara Municipal, multiplicando 
pelo número de meses decorridos até a sanção da respectiva lei.



Duodécimo

Art. 53

O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar 4,5% (quatro e meio por cento) relativo ao 
somatório da Receita Tributária e das Transferências previstas no § 
5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 efetivamente realizadas no 
exercício anterior, em conformidade com o art. 29-A da Constituição 
Federal, e art. 121-A da Lei Orgânica do Município.



“O espírito da responsabilidade 

fiscal pode ser resumido numa 

frase: nós não podemos gastar 

mais do que aquilo que temos 

capacidade de arrecadar.”

Felipe Salto


	Seção Padrão
	Slide 1
	Slide 2: PLDO 2025

	1- O PROJETO DE LEI
	Slide 3: O Projeto de  Lei de  Diretrizes Orçamentárias
	Slide 4: Constituição Federal
	Slide 5: Lei Orgânica Município de São Luís
	Slide 6: Lei Complementar Nº 101/2000 - LRF
	Slide 7: Encaminhamento do PLDO 2025
	Slide 8
	Slide 9: O Projeto de  Lei de  Diretrizes Orçamentárias
	Slide 10
	Slide 11: O Projeto de  Lei de  Diretrizes Orçamentárias
	Slide 12

	2- ASPECTOS METODOLÓGICOS
	Slide 13: 2. Aspectos      Metodológicos do Projeto
	Slide 14: Fatores Macroeconômicos de Cálculo
	Slide 15: Indicadores Macroeconômicos
	Slide 16: Indicadores Macroeconômicos
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19: Cenário das Principais Receitas
	Slide 20: Receitas  Transferidas 
	Slide 21: Receitas  Transferidas 
	Slide 22: Receitas  Próprias
	Slide 23: Receitas  Próprias

	3- A IMPORTÂNCIA DA LDO
	Slide 24: Pontos Relevantes
	Slide 25: Encaminhamento do  Projeto PLOA 2025
	Slide 26: Fontes/Destinação de Recursos
	Slide 27: Emendas Impositivas
	Slide 28: Exceções à regra de contingenciamento
	Slide 29: Execução provisória
	Slide 30: Duodécimo
	Slide 31


